


ATA DA 27° (VIGÉSIMA SÉTIMA) SESSÃO ORDINÁRIA DO 59° (QUINQUAGÉSIMO NONO) ANO LEGISLATIVO E DA 15° - (DÉCIMA QUINTA) LEGISLATURA DA CÂMARA MUNICÍPAL DE VEREADORES DE TRÊS DE MAIO – RS, REALIZADA EM 10 DE NOVEMBRO DE 2014.
[bookmark: _GoBack]Às vinte horas e dez minutos do dia Dez de Novembro, de 2014, na sala de sessões da Câmara de Vereadores de Três de Maio – RS, foi realizada a 27°(Vigésima Sétima) sessão ordinária, do 59°- (quinquagésimo nono) ano Legislativo e da 15°(décima quinta) Legislatura da Câmara Municipal de Vereadores, presidida pelo vereador MAURI LUÍS MELLA e secretariada pelo vereador LUIZ JOSÉ LENA. Além destes, estiveram presentes os seguintes vereadores: Alexandre Megier Classmann, Cesar Ferreira da Fontoura, Cleiton Felipe dos Santos, Flávio Volnei Pagel, Ivo Novotny, Jorge Ibanês Leite de Oliveira, Lírio Roque da Rosa, Mário Gonchorovski, e Orlando Maier. A seguir o Senhor Presidente, após verificar a presença dos vereadores regimentalmente exigida, invocou a Deus para proteger os trabalhos e declarou aberta a sessão. De imediato, o Sr. Presidente solicitou ao secretário da Mesa Diretora, Vereador Luiz José Lena, para que procedesse a leitura do expediente recebido e demais documentos. 01 – Projeto de Lei nº 043/2014, de origem Executiva, com Mensagem Retificativa – Altera dispositivos do Código Tributário Municipal, para atualizar a Planta de Valores de que trata o § 1o do Artigo 60° da Lei Municipal no 1564/1997 e dá outras providências. Ato contínuo o Sr. Presidente colocou em discussão e votação a ata da 26ª Sessão Ordinária realizada no dia 03 de Novembro de dois mil e quatorze, aprovada por unanimidade. A seguir passou ao período do PEQUENO EXPEDIENTE concedendo 05 (cinco) minutos para cada líder de bancada se pronunciar sobre as matérias constantes na Ordem do Dia. O Vereador Lírio Roque da Rosa, comentou sobre o Projeto de Lei n° 043/2014, do aumento do IPTU, que implica em reajuste do valor estipulado pelo Tribunal de Contas, afirmou ainda que, a Bancada do PMDB, votará favorável uma vez que o projeto terá reajuste de 25%. Após o Sr. Presidente passou as matérias constantes na Ordem do Dia, colocando em discussão o Projeto de Lei n° 043/2014. O Vereador Ivo Novotny, destacou que o aumento da Planta de Valores era estipulado em 150%, e que a Reforma Administrativa seria realizada pelo aumento do imposto assim como a realização de asfalto na cidade. O Vereador Orlando Maier, mencionou sobre a promessa de aumento salarial aos servidores municipais sendo que quando realizado a Reforma Administrativa não estava condicionado o aumento do IPTU ao aumento dos servidores. Lembrou ainda que, os membros da Comissão de Valores foram indicados pelo Prefeito também afirmou que o Tribunal de Contas exigiu a correção de 150%, sob pena do município não receber mais verbas estaduais e federais. Enfatizou que a Bancada do PT votara contrario ao projeto já que este vem com o reajuste de 37% de aumento. O Vereador Cesar Ferreira da Fontoura, destacou que o reajuste do Projeto pode chegar aproximadamente a 40%, sendo ainda que a função do Tribunal de Contas é de fiscalizar. O Vereador Cleiton Felipe dos Santos, mencionou que a Comissão de Valores é pluripartidária, e que o projeto encontra-se baixado nas comissões desde o mês de setembro onde foi construído um valor não havendo contraproposta de valores. Enfatizou ainda não estar sabendo que para a realização da Reforma Administrativa precisaria do aumento do IPTU, para que fosse concluída. O Vereador Flávio Volnei Pagel, destacou a construção de valores juntamente com o Executivo que condiz com a realidade do município no momento. O Vereador Lírio





Roque da Rosa, destacou que em legislaturas anteriores também foi votado 50% na Administração Copatti e através dessas arrecadações que são realizadas melhorias no município. O Vereador Alexandre Classmann, mencionou sobre o Projeto de Lei n° 043/2014, que incide sobre os bens imobiliários IPTU, e por meio deste imposto se tem um calculo para se chegar ao valor venal o qual foi reajustado em 2005, sendo que o IPTU anualmente possui correção por meio de decreto, através da Casa Legislativa. Lembrou ainda que, o valor de 37% será reajustado na área central da cidade enquanto que para os bairros e periferias da cidade a aumento será menor. O Vereador Luiz José Lena, parabenizou a Bancada do PMDB, pela coerência. O Vereador Mário Gonchorovski, destacou ter passado pela situação de aumento do IPTU, na Administração do Prefeito Copatti tendo um aumento de 50%. O Vereador Jorge Ibanês Leite de Oliveira, mencionou ser favorável a aprovação de 50% na Administração do Prefeito Copatti. O Sr. Presidente, comentou sobre a complexidade do Projeto n° 043/2014. Parabenizou ao PMDB, pela contraproposta apresentada. Em votação o Projeto de Lei n° 043/2014, aprovado por oito votos favoráveis e dois votos contrários. Aberto o GRANDE EXPEDIENTE o Sr. Presidente, comunicou que cada vereador dispunha de 10 (dez) minutos para fazer uso da palavra. O Vereador Lírio Roque da Rosa, mencionou sobre a Reforma Administrativa aprovada na Casa em que não foi informado que teria aumento no IPTU. Comentou também sobre os contratos realizados entre empresas e a Administração municipal que não estão sendo cumpridos corretamente. Pediu também através de pedido de informação onde trabalham alguns servidores contratados pela Prefeitura Municipal. Destacou a aprovação do Projeto n° 043/2014, em 25%. O Vereador Ivo Novotny, comentou sobre o Projeto de Lei n° 043/2014, da importante discussão e da contraproposta apresentada. Lembrou ainda que na Reforma Administrativa não contava que o IPTU teria que ter aumento de 150%. Mencionou que apresentara os pedidos por escrito e apresentara a população. O Vereador Cesar Ferreira da Fontoura, destacou sobre o Projeto de Lei n°043/2014, lembrando que o Tribunal de Contas não pode taxar e obrigar o Prefeito a pagar percentual elevado. Comentou que votou desfavorável ao projeto por entender que não condiz com os interesses da comunidade. Mencionou também que não foi convidado para participar das duas ultimas reuniões realizadas sobre o IPTU. O Vereador Cleiton Felipe dos Santos, enfatizou fazer parte do PP (Partido Progressista), mas não segue o estipulado pelo partido quando não vem ao encontro das necessidades da população. Lembro ainda que, o Projeto esta baixado nas comissões desde o mês de setembro e todos os vereadores foram convidados a apresentar uma contraproposta sendo que alguns não compareceram. Destacou também sobre os asfaltos realizados cuja durabilidade é prevista para 30 anos. O Vereador Alexandre Classmann, enfatizou sobre o projeto de Lei n° 043/2014 representado e aprovado pela maioria dos vereadores, que implicou em discussão sobre o valor venal dos terrenos em um percentual de 148%, que não seria aprovado pela Casa. Lembrou ainda, da importância, da comissão de valores que possui conhecimento técnico sobre o assunto assim como o apontamento pelo Tribunal de Contas com um parecer de 217% uma vez que, o valor venal precisa ser reajustado, devido à valorização dos imóveis. Comentou sobre a reunião da comissão sobre o passeio público formado por todas as Bancadas tendo a Lei do Plano Diretor, Lei Orgânica, e Código de Postura e Meio Ambiente que regem algumas normas e regras para a construção e reforma do passeio público. O Vereador Luiz José Lena, Enfatizou sobre o Projeto de Lei n° 043/2014,  





parabenizando a Bancada do PMDB, pela participação e coerência para resolver o problema do percentual a ser aumentado no projeto. Pediu a Administração que cobre a Secretária da Fazenda para que haja regularização constante dos valores venais. Referente aos contatos da Administração solicitou que seja entregue para quem realizou o pedido que as informações sejam fornecidas e que o secretário de Administração forneça as informações. O Vereador Flávio Volnei Pagel, mencionou sobre a aprovação do reajuste do valor venal dos imóveis do município que apresentava defasagem de 217% cujo valor proposto era de 148%, tendo a aprovação de 25%. Destacou que a Reforma Administrativa era necessária, pois os salários dos servidores estavam defasado e para garantir esses direitos era preciso realizar o aumento dos imóveis e lembrou ainda que, votaria o reajuste com a condição de ser feito duas salas de aula para atendimento nas creches assim como a conclusão da creche do Bairro Guaíra e o melhoramento das ruas da cidade. O Vereador Mário Gonchorovski, destacou que a aprovação do aumento do valor venal dos terrenos foi de 37% sendo que nos bairros poderá ter reajustes menores. O Vereador Orlando Maier, comentou que o Vereador Jorge destacou que há oito anos votou os projetos do Prefeito anterior sem nunca ter lido. Destacou que a aprovação do Projeto n° 043/2014, pode ser derrubado pelo Ministério Público, sendo que na mensagem retificativa não consta o percentual de 25%, não tendo validade juridicamente. Relatou de contratos frios da Administração com funcionários fantasmas que recebem sem trabalhar sendo que esta empresa recebeu no ano passado mais de R$100.000,00 mil reais e neste ano R$ 60.000,00 mil reais em contratos. Comentou que os trabalhadores do Cigres foram todos demitidos. Nesse momento o Sr. Presidente passou os trabalhos da mesa ao vice para fazer uso da palavra e comentou sobre o Projeto de Lei n° 043/2014, do aumento venal dos terrenos com impacto de 148% o qual foi baixado para estudos e reajuste sendo necessário uma contraproposta para a realização de algumas melhorias no município. Em aparte o Vereador Ivo, mencionou sobre a colocação da aprovação do Projeto sem base legal conforme pareceres estabelecidos. Retornando a palavra o Sr. Vereador enfatizou estar constantes nos anexos 2 e 3 do projeto. Em questão de ordem o vereador Ivo, destacou serem duras às colocações do vereador Orlando. O vereador Orlando, mencionou votar desfavorável ao projeto. Não havendo mais nada a tratar, o Sr. Presidente convocou os senhores vereadores para a 28ª Sessão Ordinária de 2014 a ser realizada no dia 17 de Novembro, na Sala de Sessões da Câmara de Vereadores, mandando eu secretário lavrar a presente  ata que, depois de submetida à apreciação do plenário e declarada aprovada, levará as devidas assinaturas.
                              
Três de Maio, em 10 de Novembro de 2014.
       
                       
                                    
        Luiz José Lena                                            Mauri Luís Mella
            Secretário                                                    Presidente        

                        



